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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 05-11-2012
N.Refª n.º 169/apd/12

Assunto: Retaliação por participação em greve em Vale de Judeus

O recluso José Fernando Bagaço, preso na Ala A de vale de Judeus, viu-se expulso da padaria do E.P. de Vale de Judeus, onde trabalhava há 6 anos, depois de ter feito greve, no mês de setembro, conforme convocatória dirigida a todos os estabelecimentos prisionais. Não se tratou, pois, de uma greve individual ou de iniciativa própria.

Alegaram as autoridades prisionais, oralmente, que ele havia faltado ao trabalho. Essa seria a razão da sua expulsão. Tendo feito um pedido ao Diretor do E.P. para que tal justificação lhe fosse apresentada por escrito, não recebeu qualquer resposta.

A família assiste à degradação da situação económica e psicológica, estado que se agrava de dia para dia, inibido de ter ocupação. Estando afastado do trabalho desde início de outubro e sem qualquer resposta aos pedidos de explicação.

A ACED entende esta descrição como um forte indício de retaliação administrativa contra decisão legítima de protesto por parte do recluso, com a agravante de utilizar o disfuncionamento do sistema que impede a capacidade de oferecer ocupação a todos os presos como uma forma de encobrimento de maus-tratos, em particular ignorando as justas reclamações para a formalização da decisão de modo a permitir reacção, de acordo com a lei. Trata-se também, caso de confirmem os factos, de uma forma de obstruir os mecanismos legais recentemente aprovados que permitem ao recluso e aos seus legítimos representantes reclamar contra castigos que entendam injustificados.
Cabe às instâncias de tutela repor a legalidade e punir o abuso de poder nas prisões portugueses. A ACED espera que quem de direito aja de acordo com a gravidade da situação.
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